
STF discute penhora e repetição de indébito nesta quinta-feira

O Supremo Tribunal Federal julgará, em sessão nesta quinta-feira (5/8), se é constitucional a penhora de 
bem de família de fiador em contrato de locação comercial. Esse é um dos quatro temas constantes da 
pauta de julgamentos distribuída pela corte. A chamada repetição de indébito também está em discussão. 
Os ministros vão analisar a possibilidade de tributação de ganhos obtidos com a correção, pela taxa 
Selic, de depósitos judiciais ou de valores de restituição de tributos pagos a mais.

Reprodução

ReproduçãoJulgamento sobre penhora tem repercussão geral reconhecida pelo Supremo

No caso da penhora, discute-se o Recurso Extraordinário (RE) 1.307.334, que teve repercussão geral 
reconhecida pelo Plenário Virtual (Tema 1.127). O recurso foi interposto contra decisão do Tribunal de 
Justiça de São Paulo (TJ-SP) que manteve a penhora de um imóvel, único bem de família do fiador, para 
quitação do aluguel de imóvel comercial. Segundo o TJ, não seria aplicável ao caso a decisão em que o 
Plenário do STF se manifestou pela impossibilidade da penhora do único bem de família do fiador na 
locação comercial (RE 605709).

No recurso apresentado ao Supremo, o fiador argumenta que o TJ-SP não observou a distinção entre 
contratos de locação residencial e comercial. Ele sustenta que o STF, ao decidir pela penhorabilidade do 
bem de família dado em garantia pelo fiador de contrato de locação residencial, observou direitos que 
são iguais (o direito fundamental à moradia), enquanto o contrato de locação comercial diria respeito 
apenas à iniciativa privada dos agentes contratantes.

Segundo ele, a restrição do direito à moradia do fiador em razão de contrato de locação comercial não se 
justifica sequer pelo princípio da isonomia, pois o imóvel bem de família do locatário estará sujeito à 
constrição, e existem outros meios aptos a garantir o contrato.
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Em sua manifestação no Plenário Virtual, quando do julgamento da tese de repercussão geral,  o 
presidente do STF, ministro Luiz Fux, relator do recurso, observou que o tema ultrapassa o interesse das 
partes, e compete ao Supremo interpretar as normas constitucionais garantidoras da dignidade da pessoa 
humana, do direito à moradia e da proteção à família na situação concreta. Fux destacou, ainda, o 
potencial impacto em outros casos, diante da multiplicidade de recursos sobre essa questão no STF: 
desde maio de 2020, foram admitidos 146 recursos extraordinários com tema semelhante oriundos do TJ-
SP.

O ministro lembrou que mesmo a Primeira e a Segunda Turma do Supremo têm divergido na solução 
dessa controvérsia, por vezes considerando impenhorável o bem de família do fiador e, em outras 
ocasiões, admitindo sua penhorabilidade. Ressaltou, assim, a necessidade de resolver a controvérsia sob 
a sistemática da repercussão geral, para garantir a aplicação uniforme da Constituição Federal e propiciar 
previsibilidade aos jurisdicionados. No plenário, o caso é relatado pelo ministro Alexandre de Moraes.

Repetição de indébito
O STF reconheceu a repercussão geral em recurso no qual se discute a incidência do Imposto de Renda 
sobre a taxa Selic recebida pelo contribuinte (pessoa jurídica) na devolução de tributos indevidos 
(repetição de indébito). No Recurso Extraordinário (RE) 1.063.187, a União questiona decisão do 
Tribunal Regional Federal da 4ª Região (TRF-4) favorecendo uma fundição sediada em Blumenau (SC).

Desde 1996, a Selic é o único índice de correção monetária e juros aplicável no ressarcimento do débito 
tributário. O TRF-4, em julgamento de arguição de inconstitucionalidade na Corte Especial, entendeu 
que o Imposto de Renda (IR) não pode incidir sobre os juros de mora, dada sua natureza indenizatória, 
nem sobre a correção monetária, uma vez que esta não consiste em acréscimo patrimonial. O mesmo 
entendimento sobre o IR também foi estendido à Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL).

A União argumenta que a Constituição Federal não traz um conceito definido de lucro e seu conteúdo 
deve ser extraído da legislação infraconstitucional, a qual prevê a tributação. Segundo o recurso, a 
parcela dos juros de mora tem natureza de lucros cessantes, portanto tributáveis. Sendo tributável o 
principal, também o será a correção monetária, segundo a regra de que o acessório segue o principal.

O relator do RE, ministro Dias Toffoli, entendeu que o fato de a decisão recorrida ter declarado a 
inconstitucionalidade de lei federal (artigo 102, inciso III, alínea b, da Constituição Federal)é motivo 
suficiente para revelar a repercussão geral da matéria, mesmo já havendo precedentes do STF 
concluindo pela natureza infraconstitucional de controvérsias envolvendo a incidência do IR e da CSLL 
sobre os juros de mora. "Cabe ao Supremo Tribunal Federal analisar a matéria de fundo e dar a última 
palavra sobre a constitucionalidade das normas federais", sustenta.

Outros assuntos
Também estão em discussão dois outros temas. O Conselho Federal da OAB ajuizou no Supremo uma 
ação direta de inconstitucionalidade (ADI) contra dispositivos das Leis estaduais 8.071/2006 e 
6.682/1998, da Paraíba, que alteram valores das custas judiciais e taxas judiciárias devidas ao estado. O 
ministro Luiz Edson Fachin é o relator da ação.
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Já outra ADI em pauta questiona dispositivos da Constituição do estado de Santa Catarina, na redação 
conferida pela Emenda Constitucional 70/2014, que determinam a inclusão, em Plano Plurianual e em 
Lei Orçamentária Anual, de prioridades definidas em audiências públicas regionais e sua execução 
impositiva. Segundo o governo do estado, a medida retirou do Poder Executivo a iniciativa e a de 
autonomia concedidas pela Constituição. A ministra Carmen Lúcia é a relatora.
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